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“BOA GOVERNANÇA E JUSTIÇA AMBIENTAL:

RUMO A UMA AGENDA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL INCLUSIVO

PARA AS AMÉRICAS”

Diálogo no âmbito do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões
da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, 
Assunção, Paraguai, 3 de Junho de 2014

No âmbito do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), cujo tema foi “Desenvolvimento com Inclusão Social”, o Governo do Paraguai, por intermédio do Ministério da Justiça, e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA), por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável (OEA/DDS), promoveram um diálogo de especialistas em Boa Governança e Justiça Ambiental. O diálogo foi realizado em 3 de junho de 2014 em Assunção, Paraguai, e conduzido pelas seguintes autoridades: 

Sua Excelência a Ministra da Justiça do Paraguai, Sheila Abed
Sua Excelência a Secretária Executiva do Ministério do Meio Ambiente do Paraguai, María Cristina Morales
Sua Excelência o Juiz Antonio Fretes, Membro do Tribunal Superior de Justiça do Paraguai

Sua Excelência o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Albert Ramdin

OBJETIVO DO EVENTO


O objetivo do evento foi possibilitar um diálogo sobre as áreas estratégicas de ação incluídas no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável e sua vinculação à boa governança e ao Estado de Direito ambiental do âmbito local ao global. 


O diálogo examinou os desafios e oportunidades relacionados à integração desses princípios aos objetivos do desenvolvimento sustentável e as estratégias, políticas, planos e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável pós-2015. 


O evento foi realizado em apoio à Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (2010), que reconhece os diferentes níveis de desenvolvimento e vulnerabilidade econômica, social e ambiental dos Estados do Hemisfério, a riqueza de seus ecossistemas e sua diversidade biológica e cultural; bem como a necessidade de que se trabalhe num espírito de solidariedade a fim de assegurar que as estratégias, políticas, planos e programas se apoiem mutuamente e contribuam para o desenvolvimento sustentável. 


O evento teve a participação de altas autoridades do Governo do Paraguai, autoridades responsáveis pelas áreas de meio ambiente, justiça e desenvolvimento, parceiros estratégicos, a sociedade civil e autoridades da América do Sul, América Central e Caribe. O programa consistiu em duas sessões de trabalho seguidas por um processo interativo de diálogos, perguntas e respostas. A primeira parte focalizou os princípios do desenvolvimento integrado e resiliência; e a segunda, os direitos humanos e a igualdade. Após a segunda sessão de trabalho, foi exibido um pequeno filmo destacando o progresso alcançado na implementação da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP) na América Central (link para o vídeo). Antes do encerramento da sessão, jovens das penitenciárias juvenis do Paraguai apresentaram um espetáculo de música paraguaia representativa dos sons da natureza. Essa iniciativa denominada “Música para a Reinserção Social nas Penitenciárias” (“Música para la Reinserción Social en las Penitenciarias) tem o apoio do Ministério da Justiça do Paraguai no âmbito do programa Sons da Terra. Além do acesso à educação musical, os presidiários são treinados no desenvolvimento e uso de instrumentos musicais reciclados com vistas ao resgate e afirmação dos valores tradicionais da cultura nacional, proteção ambiental e reconciliação social. 


O discurso de encerramento do diálogo foi proferido por Sua Excelência a Senhora Elizabeth Mrema, Diretora da Divisão de Direito Ambiental e Convenções do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP). 

PRINCIPAIS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


As principais conclusões do diálogo, apresentadas a seguir, serão encaminhadas aos Estados membros da OEA para consideração no processo de revisão das diretrizes de desenvolvimento sustentável e na Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (2015). Como organismo regional das Nações Unidas a SG/OEA/DDS colocará as conclusões à disposição: 

1) do Grupo de Trabalho Aberto sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Geral das Nações Unidas para consideração;

2) do Programa de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas para consideração na primeira Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, a ser realizada no final de junho de 2014 em Nairóbi, Quênia. 
Sessão I. Rumo à harmonia entre temas econômicos, ambientais e sociais

· Novos desafios (crescimento econômico, globalização, comércio e investimento, mudança climática e vulnerabilidades)

· Paz e desenvolvimento sustentável (prevenção e gestão de conflitos, diplomacia ambiental)

	“Amalio de Marichalar defende o desenvolvimento sustentável na OEA”

 La Razón, 6 de junho de 2014



Esta sessão foi presidida por Sua Excelência o Conde de Ripalda, Amalio de Marichalar, Espanha, e teve a participação dos seguintes especialistas nacionais dos Estados membros da OEA: 

Dr. Carlos Castillo, Secretário Executivo, Gabinete do Desenvolvimento e Inclusão Social (Honduras)

Elizabeth Hogan, Administradora Adjunta Sênior do Escritório para a América Latina e o Caribe, USAID (Estados Unidos )
Senador Bhoendradatt Tewarie, Ministro do Planejamento e Desenvolvimento Sustentável (Trinidad e Tobago)

PRINCIPAIS CONCLUSÕES DA SESSÃO

1. Estamos no limiar de um novo modelo de desenvolvimento, que denominamos Desenvolvimento Sustentável Inteligente, baseado em princípios e valores sólidos como grande oportunidade em meio à crise global e nacional. 

2. A incorporação da cultura é o melhor patrimônio moral da sociedade como importante pilar do desenvolvimento sustentável. 

3. O entendimento dos processos terrestres mediante discussões inovadoras que confiram segurança às instituições e à sociedade civil. 

4. Ênfase no papel dos governos, do setor privado e da sociedade civil com vistas à criação de uma sociedade mais igualitária e inclusiva. 

5. A transformação das aspirações da região exige ações concretas para a consecução da inclusão social e da justiça ambiental. 

6. Os recursos naturais não são apenas o patrimônio de um país do ponto de vista da beleza natural; os recursos naturais são também fonte de proteção e oportunidades de emprego. Cada ser humano depende dos ecossistemas e dos serviços que eles proporcionam como alimento, água, controle de doenças, regulação do clima, realização espiritual e alegria constante; ao mesmo tempo, todas as atividades humanas têm impacto no meio ambiente do qual gostaríamos de usufruir. 

7. Ao modelar uma cultura de prevenção e proteção dos recursos naturais tão valiosos para a sociedade, devemos educar e disseminar o conhecimento e aprender lições.

8. Fenômenos como a mudança climática, que nos afetam todos os dias, nos convidam a trabalhar para a consecução do desenvolvimento sustentável no âmbito da convergência de seus três pilares, com a cultura como prioridade transversal.

9. A construção de parcerias duradouras entre a proteção ambiental e os enfoques de desenvolvimento deve-se fundamentar na sustentabilidade ecológica, social e econômica. 

10. Reiteração da importância de medidas de desenvolvimento a fim de reduzir os riscos suscitados pelos fenômenos naturais. 

11. A participação dos poderes executivo, legislativo e judiciário é importante para que se chegue a compromissos e resultados significativos bem como para que se contribua para intervenções positivas de vários atores e setores. 

12. As transformações sociais e econômicas devem caminhar juntas para criar mudanças positivas nas atitudes, nos valores e na colaboração humanitária, a fim de buscar o desenvolvimento sustentável que melhore a qualidade de vida das pessoas mediante oportunidades mais igualitárias, no interesse de uma sociedade mais inclusiva. 

13. A diversificação das atividades econômicas e a redução da dependência dos combustíveis fósseis por meio da inspiração, da inovação e da criatividade humana podem impulsionar uma ecologia de sucesso, gerar recursos do ecoturismo bem como a sustentabilidade alimentar e o desenvolvimento de empresas pequenas e médias que contribuam para a conservação ambiental. 

14. O desenvolvimento sustentável não será possível sem inovação. A inovação é uma necessidade, e a fonte permanente de inovação é a imaginação humana, que não é limitada pela pobreza ou pela ausência de educação. É por esse motivo que o ser humano deve ocupar o centro de todo o desenvolvimento, e que não devemos nos limitar a falar de prosperidade econômica. Devemos celebrar e homenagear a imaginação humana a fim de que disponhamos de um fluxo de soluções para qualquer desafio que venha a surgir e gozemos de uma sustentabilidade ininterrupta. 
Sessão II. Equidade e enfoque de direitos: justiça ambiental e Estado de Direito para o desenvolvimento sustentável

· Direitos ambientais: perspectiva dos poderes legislativo, executivo e judiciário 

· Democracia e acesso a direitos: informação, participação e justiça na tomada de decisões sobre o desenvolvimento sustentável 
	Ministra da Justiça do Paraguai, Sheila Abed

“Em reunião conjunta com a OEA, a Ministra da Justiça defendeu o Desenvolvimento com Inclusão Social nas Américas”

http://www.derechoshumanos.gov.py 

Sede da rede do Poder Executivo sobre Direitos Humanos, Paraguai 


A segunda sessão foi presidida pela Ministra da Justiça do Paraguai, Sheila Abed, e teve a participação dos seguintes especialistas nacionais dos Estados membros da OEA: 

	Antonio Herman Benjamin, Ministro do Superior Tribunal de Justiça (Brasil)

(Exposição audiovisual)


	Marco Vinicio Redondo Quirós, Representante da Assembleia Legislativa (Costa Rica)


	Marcela Guerra, Senadora e Representante do ParlAmericas (México)


PRINCIPAIS CONCLUSÕES DA SESSÃO
1. A transformação para o desenvolvimento sustentável deve-se basear em ações que beneficiem os mais necessitados. 

2. Ao enfrentar as complexidades sempre crescentes do planeta, as pessoas testemunham, em todos os lugares, como os direitos ambientais, bem como a lei e a jurisprudência e a governança ambiental, se tornam cada vez mais críticos para a solução de problemas de justiça ambiental. 

3. Deve-se destacar a importância do papel do judiciário na aplicação efetiva da proteção ambiental. 

4. É necessário aumentar a capacidade do judiciário na área do desenvolvimento sustentável, a fim de se disponha de processos eficientes, mas com respeito ao Estado de Direito em assuntos ambientais.

5. Os legisladores e parlamentares devem estabelecer a segurança jurídica a fim de manter a independência do judiciário em assuntos de meio ambiente e desenvolvimento sustentável mediante legislação substantiva e eficaz que legitime a real proteção do meio ambiente como um direito legal.

6. Deve-se acelerar a garantia do acesso à informação, do acesso à justiça e do acesso à tomada de decisões em assuntos de desenvolvimento sustentável e ambientais mediante a implementação da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável, entre outros instrumentos. 

7. A posição da equidade e de um enfoque de direitos exige que se saliente que o desenvolvimento sustentável não pode existir sem a participação da mulher, na medida em que estão entre os principais interessados na proteção ambiental e no fortalecimento do diálogo. Os três poderes do governo devem trabalhar juntos no sentido da consecução da igualdade de gênero.

8. Os indicadores elaborados e implementados no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável na esfera interamericana devem ser mensuráveis e promover a avaliação e a troca de experiências bem como dotações orçamentárias que se baseiem no desempenho, a fim de que se alcancem essas metas e a redução da pobreza. 

9. Os legisladores representam o cidadão e, por esse motivo, o diálogo e a participação desse cidadão nos processos legislativos e de tomada de decisões são essenciais para a coesão social e a prevenção do conflito relacionado ao meio ambiente e aos recursos naturais. 

10.  A criação de concepções e estratégias de combate à corrupção possibilita um foco num mundo melhor para todos, com diversidade e inclusão, especialmente de grupos vulneráveis.

11. O Estado de Direito é fundamental para a conquista do desenvolvimento sustentável e os objetivos de desenvolvimento sustentável propostos. 

COMUNICADOS DE IMPRENSA

1. La Nación: 1O de junho de 2014

Título: “Desenvolvimento Sustentável nas Américas, tema do workshop da OEA”

Link na Web: http://www.lanacion.com.py/articulo/166571-desarrolo-sostenible​-en-las-americas-tema-de-taller-de-la-oea.html 

2. Direção-Geral de Direitos Humanos, Ministério da Justiça e Trabalho do Paraguai: 4 de junho de 2014

Título: “Em reunião conjunta com a OEA, Ministra da Justiça defendeu o Desenvolvimento com Inclusão Social nas Américas”

Link na Web: http://www.derechoshumanos.gov.py/data.php?id=170&sec=noticias#.U6xSKz7D_ct 

3. Ministério do Meio Ambiente do Paraguai: 4 de junho de 2014

Título: “Boa Governança e Justiça Ambiental”

Link na Web: http://www.seam.gov.py/component/content/article/1-latest-news/1948-2014-06-04017-17-06.html 

4. Ultima Hora: 4 de junho de 2014

Título: “Músicos internos da Penitenciária se apresentam em evento da OEA”

Link na Web: http://www.ultimahora.com/reos-musicos-emboscada-tocan-eventooea-n800467.html
5. 
La Razón: 6 de junho de 2014 
Título: “Amalio de Marichalar defende o desenvolvimento sustentável na OEA”

6. Página OEA-DDS AG Paraguai

ESP: http://www.oas.org/es/sedi/dsd/ELPG/JusticiaAmbiental_44AG.asp

ING:

http://www.oas.org/en/sedi/dsd/ELPG/aboutELPG/Events/EnvironmentalJustice_44GA.asp

O evento foi organizado em parceria com a Divisão de Direito Ambiental e Convenções do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e a Comissão Mundial de Direito Ambiental da UICN. 
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